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MINISTROMANDAAMULHERDEVOLVER72MILEUROSMASELAPODERECUSAR Mulher do ministro
Magistrados ameaçam
penhorar o Estado

Ministro revogou a decisão de João Correia magistradas
podem não concordar em devolver o dinheiro

ADRIANA VALE

João Palma presidente do Sin
dicato dos Magistrados do Minis
tério Público SMMP confir
mou ao i que vai pedir a penho
ra de bens do Estado caso o
ministério insista em não pagar
as acumulações de serviço devi
das aos magistrados Segundo
o procurador há dezenas de
decisões dos Tribunais Admi
nistrativos e Fiscais transita

das em julgado e já em execu
ção que determinam os paga
mentos das acumulações de
serviços Se estes pagamen
tos não forem regularizados só
resta aos magistrados penho
rar o Estado

MULHER DO MINISTRO O caso da

mulher do ministro é apenas
um de entre dezenas de paga

mentos em atraso que ruma
riam para os tribunais Quan
do foi levantada a polémica do
pagamento de 72 mil euros à
mulher de Alberto Martins o
ministro fez questão de abrir
processos de averiguações a
todas as decisões de pagamen
tos assinadas pelo ex secretá
rio de Estado da Justiça João
Correia que também autori
zou a regularização da dívida à
mulher do ministro Maria da
Conceição Fernandes
O resultado do inquérito foi
ontem apresentado no Parla
mento e Alberto Martins revo

gou o pagamento a duas magis
tradas sendo uma delas a sua
mulher A anulação deste paga
mento deve se ao facto de o inqué
rito ter concluído que a decisão
de João Correia era formalmen
te inválida nestes casos
Mas as magistradas recebe

ram o dinheiro em Julho do ano

passado por isso serão notifica
das e caso concordem têm de
devolver o dinheiro

Se não concordarem podem
impugnar a decisão do minis
tro e a devolução pode ter de
esperar
A decisão do ministro é clara

e pode ler se no comunicado do
ministério que a Direcção Geral
daAdministração da Justiça irá
notificar as magistradas do mon
tante a devolver e estas deverão

efectuar o pagamento caso con
cordem com os montantes apu
rados a repor
Segundo fontes judiciais se o
ministro decide voltar atrás no

pagamento da acumulação de
serviços às duas procuradoras
nada indica que vá proceder ao
pagamento de todos os outros
casos que aguardam regulari
zação no ministério
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PROCESSO O inquérito sobre os
despachos de João Correia a que
o í teve acesso começou a 15 de
Março mas quando os inspecto
res se deslocaram à secretaria

do ministério não puderam dar
início ao seu trabalho dado o
aparecimento de uma equipa de
magistrados do Ministério Públi
co do DIAP de Lisboa e de ins
pectores da PJ munidos de um
mandado de busca Estes como
se pode ler no documento inves
tigavam os mesmos factos A inter
venção dos investigadores do
Ministério Público e da PJ atra

sou o trabalho dos inspectores
que como afirmam não conse
guiram ter acesso aos originais
de todos os documentos a anali
sar O caso complicou se quan
do o juiz de instrução decretou
que a documentação em análise
estava em segredo de justiça
Todas estas peripécias terão con
tribuído para um atraso do tra
balho dos inspectores que tive
ram de restringir a sua análise
aos processos controversos e
não consideraram possível pro
ceder à audição formal de João
Correia o único visado nestas
averiguações
O i tentou contactou o ex secre

tario de Estado da Justiça mas
João Correia não quis fazer decla
rações pois ainda não conhecia
o teor do inquérito e da decisão
doministro Não escondeque está
muito desiludido e até deixou
escapar em declarações à TSF
que considerava que Alberto Mar
tins teria sido indelicado
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